
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 211646 - MG (2025/0051712-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : EDUARDO GUILHERME EULALIO (PRESO)
ADVOGADA : PRICILA REGINA GOMES DE PAULA - MG157636
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM . TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONTEXTO DA APREENSÃO. INFORMAÇÕES PRÉVIAS
DE ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento a recurso em impetrado em favor dehabeas corpus 
paciente preso preventivamente pela suposta prática do crime de tráfico de
drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006), no qual se alegava ausência dos
requisitos para a manutenção da prisão preventiva, considerando a
primariedade, inexistência de antecedentes, quantidade não expressiva de
droga apreendida (aproximadamente 79g de cocaína) e sua condição de
menor de 21 anos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há fundamentação

idônea para a manutenção da prisão preventiva do agravante ou se existem
elementos que justifiquem sua substituição por medidas cautelares diversas
da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva pode ser decretada quando presentes os

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, notadamente para
garantia da ordem pública, desde que fundamentada em elementos concretos
extraídos dos autos.

4. No caso em exame, a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, considerando que a abordagem
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policial ocorreu em local reconhecido como ponto de comercialização de
entorpecentes, tendo o recorrente tentado evadir-se ao avistar a viatura e
dispensado um invólucro contendo 72,97g de cocaína e uma quantia em
dinheiro.

5. O contexto da apreensão, somado às informações prestadas pelos
agentes públicos, que já tinham conhecimento prévio sobre o envolvimento
do recorrente com a traficância, aliado à quantidade de droga apreendida e ao 

da ação criminosa, demonstra o risco concreto de reiteraçãomodus operandi 
delitiva.

6. As condições pessoais favoráveis do agravante, como
primariedade, inexistência de antecedentes criminais e idade inferior a 21
anos, por si sós, não impedem a decretação da prisão preventiva quando
presentes os requisitos legais autorizadores da medida extrema, conforme
pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

7. Deixa de verificar-se a alegada desproporcionalidade da prisão
preventiva em relação à eventual pena a ser imposta, pois apenas a conclusão
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a
fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão
em sede cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

: 1. A prisão preventiva para garantia da ordemTese de julgamento
pública está devidamente fundamentada quando baseada em elementos
concretos como o contexto da apreensão, as informações prévias sobre
envolvimento do agente com a traficância e a quantidade de droga
apreendida. 2. As condições pessoais favoráveis, como primariedade,
ausência de antecedentes criminais e idade inferior a 21 anos, são
insuficientes, por si sós, para impedir a decretação da prisão preventiva
quando presentes os requisitos legais autorizadores. 3. É inviável a aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão quando a gravidade concreta da
conduta e as circunstâncias do crime indicam que a ordem pública deixaria de
estar acautelada com a soltura do agente.

: Lei nº 11.343/2006, art. 33; CPP, art.Dispositivos relevantes citados
312.

: STJ, HC n. 437.445/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no HC n. 865.097/SE,3/5/2018
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no RHC18/12/2023
n. 212.137/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 

.8/4/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão
em sede cautelar.
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: 1. A prisão preventiva para garantia da ordemTese de julgamento
pública está devidamente fundamentada quando baseada em elementos
concretos como o contexto da apreensão, as informações prévias sobre
envolvimento do agente com a traficância e a quantidade de droga
apreendida. 2. As condições pessoais favoráveis, como primariedade,
ausência de antecedentes criminais e idade inferior a 21 anos, são
insuficientes, por si sós, para impedir a decretação da prisão preventiva
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conduta e as circunstâncias do crime indicam que a ordem pública deixaria de
estar acautelada com a soltura do agente.

: Lei nº 11.343/2006, art. 33; CPP, art.Dispositivos relevantes citados
312.

: STJ, HC n. 437.445/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no HC n. 865.097/SE,3/5/2018
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no RHC18/12/2023
n. 212.137/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 

.8/4/2025

RELATÓRIO

Por razões de economia processual, adoto o relatório de e-STJ fls. 223:
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[...] Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por EDUARDO
GUILHERME EULALIO em face de acórdão assim ementado: EMENTA:
HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – MANUTENÇÃO PRISÃO
PREVENTIVA – PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA
DECRETAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR – INALTERAÇÃO DO
CONTEXTO FÁTICO-JURÍDICO - CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS – INSUFICIÊNCIA - ORDEM DENEGADA. 1. Ante a
existência de prova da materialidade delitiva e de indícios suficientes de
autoria, resta demonstrada a necessidade da manutenção da prisão preventiva
para a garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal. 2. Havendo
elementos concretos da imperatividade da manutenção da segregação cautelar,
não há que se falar na aplicação de medidas cautelares diversas. 3. As
circunstâncias pessoais favoráveis do paciente não são suficientes para ensejar,
por si só, a revogação ou relaxamento da prisão preventiva. 4. Não sendo
trazido aos autos novo elemento capaz de ensejar mudança na decisão que
decretou a prisão preventiva para garantia da ordem pública, a manutenção da
prisão cautelar é medida que se impõe. 5. Ordem denegada. Imputa-se ao
recorrente a prática do crime de tráfico de drogas, previsto no artigo 33 da Lei
nº 11.343/2006. A defesa alega, em síntese, que não há requisitos para a
manutenção da prisão preventiva, sustentando a primariedade do recorrente, a
inexistência de antecedentes criminais e a quantidade não expressiva da droga
apreendida (aproximadamente 79g de cocaína), o que não seria compatível
com o perfil de um traficante. Argumenta que o recorrente não foi preso
praticando o tráfico de drogas, invocando o princípio da presunção de
inocência. Destaca, ainda, que ele é menor de 21 anos e que a prisão cautelar
não pode ser mais gravosa do que a eventual pena a ser imposta. Pede a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, para que
possa responder ao processo em liberdade. Ao final, requer o provimento do
recurso para que seja reconhecido o alegado constrangimento ilegal e
concedida a liberdade ao recorrente, substituindo- se a prisão preventiva por
medidas cautelares. É o relatório.

 
 

A decisão agravada negou provimento ao recurso em habeas corpus e também
deixou de vislumbrar ilegalidade para concessão da ordem de ofício.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
223-225):

[...] Do voto condutor do acórdão recorrido (e-STJ fls. 198/202), observa-
se que o Tribunal de origem — instância adequada ao exame do acervo fático-
probatório dos autos — concluiu que a prisão preventiva do recorrente
encontra-se devidamente fundamentada, uma vez que a dinâmica delitiva e os
elementos concretos dos autos demonstram sua vinculação com o tráfico de
drogas. A abordagem policial ocorreu em local reconhecido como ponto de
comercialização de entorpecentes, sendo que o recorrente, ao avistar a viatura,
tentou evadir-se e dispensou um invólucro contendo 72,97g de cocaína e uma
quantia em dinheiro. O contexto da apreensão, somado às informações
prestadas pelos agentes públicos, reforça a necessidade da segregação cautelar
para a garantia da ordem pública. Além disso, o Tribunal de origem ressaltou
que os policiais já tinham conhecimento prévio sobre o envolvimento do
recorrente com a traficância, fator que, aliado à quantidade de droga e ao
modus operandi da ação criminosa, demonstra o risco concreto de reiteração
delitiva e a insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão. Nesse
sentido, mutatis mutandis: PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS DA SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA.
INAPLICABILIDADE. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA
MEDIDA EXTREMA. INVIABILIDADE DA DISCUSSÃO. WRIT NÃO
CONHECIDO. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado. 2. Havendo prova da existência do crime e indícios
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código
de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal. 3. A prisão preventiva em exame está suficientemente
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista a
gravidade concreta das condutas delituosas, especialmente porque, quando
ocorreu a prisão em flagrante, foram apreendidos 87 pinos de substância
semelhante à cocaína - com peso total de 70g -, embalagens para dolagem das
drogas, uma base carregadora de rádio de comunicação e arma municiada.
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Além disso, o paciente afirmou que anda armado porque "está em guerra". 4.
Circunstâncias do flagrante que sugerem o envolvimento profissional do
paciente com o tráfico de drogas justificam o decreto de  prisão preventiva,
para garantia da ordem pública. 5. No caso, é inviável a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e
a periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada
com a sua soltura. 6. O argumento de desproporcionalidade da custódia
cautelar à provável futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a
conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado
com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável tal
discussão neste momento preliminar. 7. Habeas corpus não conhecido. (HC n.
437.445/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, D Je de .) Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado3/5/2018 10/5/2018
possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de
sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal
de Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, j. em , D Je de ). Pelo exposto, nego provimento18/12/2023 20/12/2023
ao recurso em habeas corpus.

 
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a
jurisprudência da Quinta Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E
VARIEDADE DE DROGA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO.
INAPLICABILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

2. No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da
medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a
expressiva quantidade, nocividade e variedade das substâncias entorpecentes,
em tese, apreendida com o recorrente - 6 porções de "maconha", com peso
líquido aproximado de 717g, bem como 60 porções de "cocaína", com peso
líquido aproximado de 6,300g, além de balança de precisão e de diversas
embalagens com resquícios de droga (e-STJ fl. 135), fundamentação que
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justifica a prisão, com adequação aos requisitos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

3. Outrossim, conforme relatado nos autos, justifica-se, também, a prisão a
fim de evitar o risco de reiteração delitiva, eis que o recorrente é reincidente
específico e ostenta maus antecedentes (e-STJ fl. 138). Com efeito, a
perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de
crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia
da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si
só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do
CPP. Precedente.

5. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

6. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual
regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação
do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da
conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória,
com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não
se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 212.137/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)8/4/2025 15/4/2025

 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO GUILHERME EULALIO (PRESO)
ADVOGADA : PRICILA REGINA GOMES DE PAULA - MG157636
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO GUILHERME EULALIO (PRESO)
ADVOGADA : PRICILA REGINA GOMES DE PAULA - MG157636
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA48336473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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